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LEI Nº 3597, DE 27 DE JUNHO DE 2019.

"Determina a fixação de placas nos Tabelionatos de Notas
e nos Ofício de Registro de Imóveis visando dar ciência
ao público do direito de pleitear, em determinadas
hipóteses, a isenção parcial do valor dos Emolumentos."

(Projeto de Lei nº 2.515/2019, do Vereador Ladenilson José Pereira "PROFESSOR LADENILSON")


MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES, Prefeito do Município de Carapicuíba, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Carapicuíba aprovou e ele sanciona e
promulga a seguinte Lei:


Art. 1º  Ficam os Tabelionatos de Notas e os Ofícios de Registro de Imóveis estabelecidos no Município de
Carapicuíba, obrigados a fixar na porta de entrada, em local visível, de forma destacada e legível, placa
contendo a redação, na íntegra, do artigo 290 e parágrafos da Lei nº 6.075/73 e do artigo 43 da Lei nº
11.977/09, a fim de dar ciência geral e inequívoca do direito à isenção parcial do valor dos emolumentos
devidos com a primeira aquisição imobiliária para fins residenciais, financiada pelo Sistema Financeiro de
Habitação e com atos relativos ao imóvel residencial adquirido ou financiado no âmbito do Programa
Minha Casa, Minha Vida ou outros de igual escopo que venham a sucedê-Io.


Art. 2º  O descumprimento dessa lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades:


I - multa equivalente a 1 (uma) unidade do Valor de Referência do Município de Carapicuíba (VRMC) até o
limite de 360 (trezentos e sessenta) dias.


II - cassação do alvará de funcionamento para as serventias extrajudiciais notificadas e autuadas que
forem flagrados após 360 (trezentos e sessenta) dias infringindo esta Lei.


Art. 3º  As serventias extrajudiciais mencionados na presente Lei terão o prazo de 60 (sessenta) dias a
partir da publicação para fixar as placas.


Art. 4º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.


Art. 5º  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 60 (sessenta) dias a contar de sua
publicação.


Art. 6º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Município de Carapicuíba, 27 de junho de 2019.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11977.htm#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20Programa%20Minha,de%2010%20de%20julho%20de


Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.
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Registrada no livro próprio na Secretaria de Assuntos Jurídicos, nesta data, e publicado no site do
município no endereço: www.carapicuiba.sp.gov.br.
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